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AndreLuisMelo: Acao civil publica ndo deve ser usada no direito
individual

A acdo civil publicafoi previstano Brasil em 1981 atravésda Lei 6.938/81, aqual tratava de questdo
ambiental. JaaLei Complementar 40/81 que regia o Ministério Publico naquela época estabeleceu a
atribuicéo do Ministério Publico para ajuizamento de acdo civil publica, sendo que o0 objeto erarestrito a
questdo ambiental até o advento daLei 7.347/85, aqual iniciou uma normatizac&o sistémica para defesa
de interesses coletivos e difusos.

~ “

No artigo 1°, V, daLei 7.347/85 ha a expressao “qualquer outro interesse difuso ou coletivo”, o qual foi
acrescentado pela Lei 8.078/90, conhecido como Cédigo do Consumidor. Além disso, permaneceu 0s
demais incisos com outros interesses mais especificos, como os do préprio consumidor (inciso 11). E
claro que alei ndo prevé o uso de ACP paradireitos individuais do consumidor, ou segja, precisamos de
umainterpretacdo sistémica e teleoldgica, umavez que o objetivo da ACP ndo é atender interesse
individual, exceto os individuais homogéneos.

Foi também apenas em 1990 com o advento do Codigo do Consumidor, em seu artigo 81, 111, que os
direitos individuais homogéneos foram positivados e previstos como objeto de protecéo mediante agéo
civil pablica. Os direitos individuais homogéneos ndo se confundem com os direitos meramente
individuais, pois os primeiros devem ter uma origem comum.

Importante destacar que o artigo 117 do Cadigo do Consumidor estabeleceu que se aplicaalLe 7.347/85
as disposicdes do Titulo 111 ao acrescentar o artigo 21. O Titulo 111 citado refere-se as questdes
processuais. Contudo, importante ressaltar que ha uma impropriedade técnica, pois se refere ao termo
“individuais’ e ndo “individuais homogéneos’, mas € claro que se refere aos “individuais homogéneos’.
Nesse sentido transcreve-se o texto da Lei 8.078/90:

Art. 117. Acrescente-sealL e n° 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, renumerando-se
0S seguintes:

"Art. 21. Aplicam-se a defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for
cabivel, osdispositivos do Titulo 111 dalei queinstituiu o Cédigo de Defesa do Consumidor”.

A Constituicao Federal estabeleceu no artigo 129, 111, que cabe ao Ministério Publico promover o
inquérito civil e agdo civil publica para protecdo do patriménio publico e social, do meio ambiente, e
outros interesses difusos e coletivos, sendo que no tocante a legitimacéo para agdes civis, ndo impede a
de terceiros, como previsto no parégrafo 1° do mesmo artigo.

O artigo 127, caput, da Constituicéo Federal estabelece também que cabe ao Ministério Publico a defesa
dosinteressesindividuais indisponiveis. Contudo, isto ndo significa que somente possa defender
direitos através de acéo civil pablica. O Ministério Pablico pode usar outros instrumentos processuais
civeis que ndo sgjam a agdo civil. Importante transcrever o trecho da Constituicéo:

“Art. 127. O Ministério Publico é instituicdo permanente, essencial afuncéo jurisdicional do Estado,

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/12/2013


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7347orig.htm#art21

& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos interesses sociais e individuais
indisponiveis.”

Logo, podemos reafirmar que o direito individual ndo € o mesmo que individual homogéneo. Para
continuidade da compreens&o cita-se 0 artigo 81 da L el 8.078/90 que define o conceito de direitos
difusos, coletivos e individuais homogéneos.

"Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vitimas podera ser exercida em juizo
individualmente, ou atitulo coletivo.

Paragrafo Unico. A defesa coletiva sera exercida quando se tratar de:

| —interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste Codigo, os transindividuais, de
natureza indivisivel, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstancias de fato;

Il —interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste Codigo, os transindividuais de
natureza indivisivel de que sgjatitular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a
parte contraria por uma relacdo juridica base;

Il —interesses ou direitos individuais homogéneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.”

Logo, verifica-se que 0 objetivo do sistema de direitos coletivos foca justamente na visdo social do
direito, e rompe com aVvisdo classica do processo judicial baseado apenas no direito individual, ou sgja,
no egocentrismo. As agbes de natureza coletiva, com as suas trés espécies de objeto, focam no altruismo,
na formaca&o de politicas publicas, ou sgja, na coletividade, ainda que isto signifique algum sacrificio do
direito individual isolado.

Quando falamos que hd um sistema de ac¢&o coletiva, isto ndo significa que hgja o caos como tudo
referente a direitos coletivos ser agdo civil publica, ou todos terem legitimidade ampla. Ou sgja, a agéo
popular tem rito proprio e legitimidade prépria. O Mandado de Seguranca Coletivo também tem rito
proprio e legitimidade especifica, logo ha outras formas processuais de protecdo de direitos difusos e
coletivos.

Os direitos coletivos estéo na segunda dimenséo dos direitos humanos (direitos sociais) e até naterceira
(de fraternidade). Enquanto os direitos individuai s est&o na primeira dimens&o dos direitos humanos,
ainda que fundamentais, 0s mesmos ndo tém preocupacao social como principal objetivo.

O artigo 91 da L el 8.078/90 estabel eceu que os legitimados para a agdo civil publica por direitos
coletivos e difusos também tém legitimidade para a defesa dos direitos individuais homogéneos. Porém,
ajurisprudénciatem restringido a atribuic¢éo legal do Ministério Publico nos direitos individuais
homogéneos quando ha relevante interesse social. Por exemplo, tem negado legitimidade ao Ministério
Pablico para defesa de interesses homogéneos de moradores de um condominio, por ndo haver interesse
social, mas especifico de um grupo determinado e divisivel.
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Logo, precisamos separar 0 que é atuacdo do Ministério Publico e o que matéria de Acdo Civil Publica.
O Ministério Publico atua como autor nas seguintes areas:

1) direitos difusos

2) direitos coletivos

3) direitos individuais homogéneos, se tiver relevancia social
4) direitos individuais indisponiveis.

Nos trés primeiros casos cabe acdo civil publica, mas no segundo ndo. Isto ndo significaque o MP ndo
possa atuar, mas apenas deve usar a acdo civil comum com o rito ordinario, sumario ou sumarissimo. O
problema tem ocorrido, pois tem havido umaincompreensao de que toda agéo civil proposta pelo
Ministério Publico € acdo civil pablica, pois € umainstitui¢do publica. Ora, isto seria 0 mesmo que
considerar toda Execucéo Fiscal como Acéo Civil Publica, pois a Fazenda Publica também € uma
instituicdo publica.

Outro ponto importante e que gera confuséo € o fato de que o artigo 201, V, dalei 8.069/90 prevé que
cabe acdo civil pablica proposta pelo Ministério Publico para protecdo dos interesses individuais,
coletivos e difusos na area dainfancia e juventude. A rigor, quando fala em interesses individuais, esta
falando nos interesses “individuais homogéneos’.

De fato, o sistema coletivo de acéo judicia é recente no Brasil se comparado com o de direito individual.
Além disso, temos uma cultura ocidental que valoriza o direito individual e patrimonial, o que acaba
refletindo esta forma hedonista de concepcéo resolucéo de conflitos que é confundida com “justica’.

O préprio Judiciario resiste ajulgar agdes civis publicas e a ega alguma barreira processual, tornando o
processo, mais importante que o direito.

Além disso, a maioria das faculdades néo leciona esta matéria, pois ainda também focadas nos direitos
individuais e patrimoniais. Os Nucleos de Prética Juridica nas Facul dades também padecem deste vicio e
vive-se um circulo vicioso no meio juridico.

Muito embora o discurso reinante no meio juridico sejade “justica’ judicializada como formade “justica
social”, eque ndo se pode mercantilizar, na pratica o que se discute nos processos judiciais € quase
sempre apenas questao patrimonia que ndo mudam o status quo das relagdes sociais, 0 que somente
pode dar-se através de acles civis publicas.

Para que o direito coletivo seja mais comum € preciso que se torne mais frequente no diaadia, e ndo
apenas através de medidas pelo Ministério Publico.

E importante discutirmos medidas que ampliem o rol de |legitimados para ajuizar ac3o civil publica para
permitir ao cidadao a legitimidade ativa, bem como ou excluir aregra de prazo de caréncia paraa
entidade social gjuizar acdo civil publica. Além disso, as agles civis publicas deveriam ter prioridade

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/12/2013



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

para processamento e julgamento, e também retirar a vedacdo do uso de agéo civil publicaparaaérea
tributaria. Com estas medidas, estariamos evitando acdes repetitivas e estimulando a func¢éo social do
processo e de seus atores, 0 que seria outro foco.

Outrossim, é gue a acdo civil publicatem um aspecto diferenciado no tocante a coisa julgada para caso
de improcedéncia, conforme artigo 103 da Lei 8.078/90, ou sgja, ndo ficam vedadas as acdes individuais,
para guem ndo foi litisconsorte. Logo, isto fica claro que o foco da acéo civil publica é direito
metaindividual, ou sgja, difusos, coletivos e individuais homogéneos.

Interessante destacar que a vedacdo previstanalel 7.347/85 no sentido de impedir uso de acéo civil
publica para matérias tributérias é restrita a esta via processual, e ndo inclui MS Coletivo, nem acéo
popular.

Também temos o outro lado, o qual consiste na banalizacdo das agles civis publicas a0
equivocadamente gjuizar as mesmas para direitos individuais isolados, pois ha um desvio de finalidade,
umavez que o objetivo da acdo civil publicando é o direito individual.

O exemplo mais comum € na area de salide. Nesta area podemos ter aspectos de direito coletivo através
de acdo civil publica, ou direito individual, ainda que indisponivel e relevante. No segundo caso, pode-
se até salvar umavida, mas muitas continuaram a serem perdidas pelafalha no sistema. Jano direito
coletivo, o foco seria no sistema que atenderia a todos, ainda que alguns possam ser prejudicados pela
“divisdo” de recursos ou pelamaior demora narespostajudicial.

Os dois casos citados sdo importantes e com perspectivas diferentes. O erro grave esta em se tratar tudo
como acado civil publica, poisisto leva aerros de estatisticas e até mesmo de mensuracéo de
complexidade. Afinal, uma acéo paradireito individual tende a ser repetitiva, ou sgja, sem
complexidade juridica enquanto uma acéo civil pablica para direitos coletivos de politica publicana
area de saude € bem complexa.

Além disso, erra-se ao agjuizar a acdo civil publica paradireitos individuais, poisisto impede 0 acesso do
Ministério Publico ao Juizado Especia da Fazenda Publica. Afinal, aLe 12.153/09 veda que se discuta
causas de direito coletivo e difuso no Juizado Especial, mas ndo impede que se gjuize agbes por interesse
individual. Logo, é possivel que o Ministério Publico gjuize a¢les para pleito de remédios ou outro
atendimento meédico individualizado no Juizado Especia da Fazenda Publica, caso use a acéo
sumarissima em vez da acdo civil publica.

Na atuacéo em defesa de direito individual indisponivel, o Ministério Publico ndo exerce advocacia, pois
atua como substituto processual e ndo como representante processual (assistente juridico da parte), esta
diferenca técnica € juridicamente relevante.

Portanto, a acéo civil publica deve ter como objeto os direitos coletivos, os difusos e os interesses
individuais homogéneos. Quanto aos direitos individuais, ainda que indisponiveis, devem ser protegidos
pel as acbes especificas de natureza individual pelo rito especifico, mesmo se proposta pelo Ministério
Pablico, o gque permite uma maior dimensdo da avaliacéo das atividades e seus resultados, bem como
coaduna como avisdo social dos direitos coletivos.
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